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CÂMARA DOS DEPUTADOS

PROJETO DE LEI N.º 1.239, DE 2007

(Dos Srs.Carlos Zarattini e outros)

Estabelece redução de tributos e contribuições incidentes sobre a prestação de serviços de transporte público urbano e metropolitano, condicionada à implantação do Bilhete Único do passageiro, e dá outras providências.

DESPACHO:
APENSE-SE À(AO) PL-424/2007. 

APRECIAÇÃO:
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II

PUBLICAÇÃO INICIAL
Art. 137, caput - RICD

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º Esta Lei estabelece incentivos à implantação do Bilhete Único do passageiro nas regiões metropolitanas e nas regiões integradas de desenvolvimento. 

Art. 2º Fica instituído regime especial de tributação para o transporte urbano e metropolitano de passageiros, que prevê a redução de alíquotas de tributos e contribuições que oneram a prestação dos referidos serviços, condicionada à adesão, por parte dos entes federativos, a convênio e à implantação do Bilhete Único, nos termos previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Considera-se Bilhete Único aquele que:

I - permita ao usuário utilizar o conjunto do sistema de transporte público coletivo de passageiros, por um período de tempo determinado pela autoridade local, mediante pagamento de uma única tarifa;

II - possa ser utilizado de forma integrada em todos os modais de transporte, tipos de serviços e linhas de transporte público coletivo de passageiros disponíveis na área geográfica do ente federativo conveniado;

III - seja vendido ou disponibilizado ao usuário mediante entrega de cartão eletrônico recarregável;

IV - atenda às demais condições fixadas pelo Poder Executivo federal, na forma prevista do § 1º do art. 3º.

Art. 3º São beneficiárias do regime especial de tributação de que trata esta Lei as pessoas jurídicas que prestem serviço de transporte público de passageiros, urbano e metropolitano, nos limites da jurisdição dos entes federativos, concedentes ou permitentes, que firmem convênios com a União.

§ 1º O Ministério das Cidades e o Ministério da Fazenda fixarão as cláusulas básicas do convênio, inclusive as demais contrapartidas exigidas dos entes federativos, entre elas os percentuais mínimos de redução de alíquotas de impostos de que trata o inciso II do art. 6º.

§ 2º  Fica autorizada a adesão de Município cujo território esteja compreendido em região metropolitana ou região integrada de desenvolvimento, ainda que o ente federativo responsável pela gestão do transporte metropolitano não adira ao convênio.

§ 3º O convênio previsto no § 2º alcançará somente os modais de transporte, tipos de serviços e linhas cujos trajetos restrinjam-se à área geográfica do Município conveniado.

Art. 4º As pessoas jurídicas optantes pelo regime especial de tributação previsto nesta Lei terão direito a benefício tributário consistente na redução a 0 (zero) das alíquotas descritas a seguir:

I - da Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico - CIDE, de que trata o inciso II do art. 5º da Lei nº 10.336, de 19 de dezembro de 2001, incidente sobre o óleo diesel, a ser utilizado nos serviços de transporte público urbano e metropolitano de passageiros pelas pessoas jurídicas mencionadas no art. 3º;

II - da Contribuição para os Programas de Integração Social e de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PIS/PASEP e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, incidentes sobre a receita bruta de venda, no mercado interno: 

a) de óleo diesel, gás veicular e outros combustíveis renováveis e não-poluentes, pneus e lubrificantes, a serem empregados na prestação de serviço de transporte urbano e metropolitano pelas pessoas jurídicas mencionadas no art. 3º;

b) de energia elétrica, a ser utilizada na alimentação, tração e funcionamento de metrôs, trens metropolitanos e trolebus, inclusive centros de controle e estações, e na iluminação de terminais e abrigos de passageiros.

Parágrafo único. A Receita Federal do Brasil poderá estabelecer regras especiais de fiscalização e controle sobre as operações beneficiadas na forma deste artigo, sujeitando-se à exclusão do regime especial de tributação a pessoa jurídica que desatender às referidas normas. 

Art. 5º O valor máximo da renúncia de receitas de que trata o art. 4º será fixado anualmente pelo Presidente da República, com base em estimativa realizada pelo Ministério da Fazenda, podendo compreender, inclusive, os convênios em fase de negociação, com perspectivas de assinatura no decorrer do exercício financeiro. 

§ 1º O Ministério das Cidades publicará anualmente, até 28 de fevereiro, o montante da renúncia fiscal no exercício anterior, devidamente discriminado por convênio firmado. 

§ 2º No primeiro ano de vigência desta Lei, o Poder Executivo a fim de atender ao disposto neste artigo, adequando-o às disposições da Lei de Diretrizes Orçamentárias, enviará, no prazo de 30 (trinta) dias, Mensagem ao Congresso Nacional, estabelecendo o total da renúncia fiscal e correspondente cancelamento de despesas orçamentárias.

Art. 6º A  redução das alíquotas descritas no art. 4º somente poderá ser efetuada nos casos em que os entes federativos, concedentes ou permitentes:

I - mantiverem contrato com as empresas prestadoras do serviço;

II - reduzirem, conforme o caso, as alíquotas de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS e de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS;

III - apresentarem pareceres, informando o valor das tarifas a ser cobrado após a adesão ao regime especial estabelecido pela presente Lei, que deverá ser reduzido na proporção em que ocorrer a redução de custos verificada na planilha tarifária;

IV - cumprirem as demais exigências constantes do convênio com o Governo Federal.

Parágrafo único. A redução de alíquotas de que trata o inciso II do caput observará os limites previstos na alínea a do inciso V do § 2º do art. 155 e no inciso I do § 3º do art. 156 da Constituição Federal, e respectivas legislações complementares, e beneficiará as mercadorias e produtos mencionados no art. 4º, desde que utilizados nas mesmas finalidades, e a prestação de serviços a eles relacionados. 

Art. 7º A aplicação deste regime especial de tributação fica condicionada a que as pessoas jurídicas prestadoras de serviço de transporte público coletivo de passageiros, urbano e metropolitano, firmem, com a União, compromisso de ajustamento de conduta, nos termos do § 6º do art. 5º da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, visando assegurar a repercussão nas tarifas da diminuição da incidência tributária em virtude do disposto nesta Lei.

Art. 8º A fiscalização do convênio ficará a cargo da Receita Federal do Brasil e das secretarias de Fazenda, no que tange ao cumprimento das respectivas obrigações tributárias, principais e acessórias, e dos órgãos de fiscalização dos respectivos entes federativos, em relação ao cumprimento das demais condições previstas no convênio ou contrato, cujo desatendimento implicará a aplicação das penalidades previstas na legislação.

§ 1º A pessoa jurídica que descumprir condição prevista no convênio ou contrato fica obrigada a recolher, na condição de responsável, os tributos e contribuições reduzidos na forma do art. 4º, acrescidos de juros e multa de mora, contados a partir da data de sua adesão ao regime especial.

§ 2º A legislação distrital, estadual ou municipal tratará da responsabilidade da pessoa jurídica em relação à redução dos impostos mencionados no inciso II do art. 6º.

Art. 9º Fica vedada a aplicação da tarifa horo-sazonal estabelecida pela Agência Nacional de Energia Elétrica sobre o consumo de energia elétrica em sistemas de metrô, trens metropolitanos e trolebus. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

Apesar da redução da desigualdade de renda no Brasil, comprovada em trabalho recentemente elaborado pelo IPEA – Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada –, o valor das tarifas do transporte urbano ainda é um obstáculo para que a população de baixa renda se torne usuária plena desse tipo de serviço.

Estudos da Associação Nacional de Transporte Público e do Ministério das Cidades indicam que um contingente de 35% da população se desloca a pé por não ter condições financeiras de pagar sequer uma passagem de ônibus.

Na cidade de São Paulo, em 1995, foi iniciada a luta pela implantação do Bilhete Único, justamente com o objetivo de diminuir o elevado custo do transporte, pois, com sua adoção, o usuário pode realizar mais de uma viagem, em determinado tempo – uma ou duas horas – com o pagamento de uma única tarifa. Depois de quase uma década, o Bilhete Único logrou ser implantado, proporcionando uma redução de aproximadamente R$ 40,00 por mês nas despesas com o transporte. Algumas cidades do País já vêm adotando o Bilhete Único com igual êxito da iniciativa pioneira de São Paulo.

Com o objetivo de incentivar a implantação do Bilhete Único nas regiões metropolitanas e regiões integradas de desenvolvimento, o presente projeto de lei estabelece um regime de tributação especial para o transporte público coletivo de passageiros, envolvendo tributos e contribuições de competência da União, Distrito Federal, Estados e Municípios. 

Após a assinatura do convênio entre os entes federativos interessados, as concessionárias ou permissionárias dos serviços de transporte de passageiros passarão a ter direito à redução a zero das alíquotas da CIDE, do PIS/PASEP e da COFINS sobre os principais itens que formam seus custos (óleo diesel, gás veicular, outros combustíveis renováveis, lubrificantes e pneus). Além disso, a União poderá exigir, como contrapartida dos demais entes federativos, a redução das alíquotas do ICMS e do ISS. 

Como se vê, essa forma especial de tributação diminuirá, de modo significativo, a carga tributária incidente sobre o transporte público urbano e metropolitano de passageiros.

Deve-se ressaltar, porém, que o projeto não desatende à Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000). É que o Sr. Presidente da República, mediante decreto, fixará o patamar máximo de renúncia fiscal, devendo a União firmar convênios nos estritos limites daquilo que os cofres públicos comportarem. 

Além disso, o presente projeto estabelece outras condições para a adesão ao convênio, todas elas convergindo para a redução das tarifas de transporte para a população de baixa renda. 

A primeira exigência é a de que as prestadoras desses serviços, beneficiárias do incentivo fiscal, mantenham contrato com os entes federativos. Esses, por sua vez, ao assinarem o convênio com a União, comprometer-se-ão a implantar o Bilhete Único. 

Outra condição explicitada no projeto de lei é a de que as empresas transportadoras firmem com a União compromisso de ajustamento de conduta, nos termos da Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, no sentido de cumprir todas as cláusulas do convênio e do contrato, em especial a referida redução de tarifas, sem prejuízo da qualidade do serviço prestado.

O projeto também propõe a extinção da, assim chamada, tarifa horo-sazonal – que engloba a tarifa normal mais um adicional cobrado nas horas de “pico” de consumo de energia elétrica. Ela foi criada justamente para que as empresas reduzam o consumo nesse período. Ocorre que isso não é possível para os sistemas de metrô, trens metropolitanos e trólebus, que justamente nesse horário têm o seu maior movimento.

Vale notar, ainda, que o projeto de lei incentivará a utilização de gás veicular e de outros combustíveis renováveis e não-poluentes, bem como diminuirá os custos dos metrôs, trens metropolitanos e trólebus. Com isso, estaremos contribuindo para reduzir a emissão de gases poluentes nas grandes metrópoles e diminuindo as despesas de saúde relacionadas a essa forma de degradação da atmosfera.

Os signatários do presente projeto de lei solicitam aos ilustres Pares da Câmara dos Deputados e do Senado Federal o indispensável apoio, porque nosso projeto representa um forte estímulo à adoção do Bilhete Único, beneficiando uma massa expressiva de usuários de transporte das regiões metropolitanas e regiões integradas de desenvolvimento do País.

Nos anos de 1973 e 1974, foram instituídas as primeiras Regiões Metropolitanas do País a saber: I – São Paulo - SP; II – Rio de Janeiro – RJ; III – Fortaleza – CE; IV – Recife – PE; V – Salvador – BA; VI – Belo Horizonte – MG; VII – Belém – PA; VIII – Curitiba – PR; e IX – Porto Alegre – RS.

Sob a vigência da Constituição Federal, de 1988, foram criadas pelos Estados Federados mais as seguintes Regiões Metropolitanas: X – Vitória – ES; XI – Baixada Santista – SP; XII – Natal – RN; XIII – São Luís – MA; XIV – Maceió – AL; XV – Vale do Aço – MG; XVI – Londrina – PR; XVII – Maringá – PR; XVIII – Florianópolis – SC; XIX – Norte/Nordeste Catarinense – SC; XX – Vale do Itajaí – SC; XXI– Goiânia – GO; XXII – Campinas – SP; XXIII – Tubarão – SC; XXIV – Carbonífera – SC; 
XXV – Foz do Rio Itajaí – SC; e XXVI – João Pessoa – PB.

Com o mesmo status de Regiões Metropolitanas, foram criadas as seguintes Regiões Integradas de Desenvolvimento: XXVII – Distrito Federal e Entorno – DF; XXVIII – Petrolina e Juazeiro – PE-BA; e XXIX – Grande Teresina. 

De fato, a implantação do Bilhete Único nessas vinte e nove regiões metropolitanas e regiões integradas de desenvolvimento exigirá grande esforço de todos os entes federativos envolvidos. No entanto, nossos ilustres Pares podem avaliar o quanto a aprovação do presente projeto de lei poderá contribuir para que o padrão de vida de milhões de usuários de baixa renda seja elevado em todo o País.


     



Sala das Sessões, em 31 de maio de 2007.
Deputado CARLOS ZARATTINI

Deputado PEPE VARGAS

Deputado ÂNGELO VANHONI

Deputado VIGNATTI e

Deputado EDSON SANTOS 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI

 Constituição 

da

 República Federativa do Brasil 

1988

.......................................................................................................................................................

TÍTULO VI
 Da Tributação e do Orçamento

.......................................................................................................................................................

Capítulo I 

Do Sistema Tributário Nacional
.......................................................................................................................................................

Seção IV 
Dos Impostos dos Estados e do Distrito Federal

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

I - transmissão "causa mortis" e doação, de quaisquer bens ou direitos;

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior;

III - propriedade de veículos automotores.

§ 1º O imposto previsto no inciso I:

I - relativamente a bens imóveis e respectivos direitos, compete ao Estado da situação do bem, ou ao Distrito Federal;

II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete ao Estado onde se

processar o inventário ou arrolamento, ou tiver domicílio o doador, ou ao Distrito Federal;

III - terá a competência para sua instituição regulada por lei complementar:

a) se o doador tiver domicílio ou residência no exterior;

b) se o de cujus possuía bens, era residente ou domiciliado ou teve o seu inventário processado no exterior;

IV - terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado Federal.

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:

I - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação relativa à circulação de mercadorias ou prestação de serviços com o montante cobrado nas anteriores pelo mesmo ou outro Estado ou pelo Distrito Federal;

II - a isenção ou não-incidência, salvo determinação em contrário da legislação:

a) não implicará crédito para compensação com o montante devido nas operações ou prestações seguintes;

b) acarretará a anulação do crédito relativo às operações anteriores;

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos serviços;

IV - resolução do Senado Federal, de iniciativa do Presidente da República ou de um terço dos Senadores, aprovada pela maioria absoluta de seus membros, estabelecerá as alíquotas aplicáveis às operações e prestações, interestaduais e de exportação;

V - é facultado ao Senado Federal:

a) estabelecer alíquotas mínimas nas operações internas, mediante resolução de iniciativa de um terço e aprovada pela maioria absoluta de seus membros;

b) fixar alíquotas máximas nas mesmas operações para resolver conflito específico que envolva interesse de Estados, mediante resolução de iniciativa da maioria absoluta e aprovada por dois terços de seus membros;

VI - salvo deliberação em contrário dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do disposto no inciso XII, g, as alíquotas internas, nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, não poderão ser inferiores às previstas para as operações interestaduais;

VII - em relação às operações e prestações que destinem bens e serviços a consumidor final localizado em outro Estado, adotar-se-á:

a) a alíquota interestadual, quando o destinatário for contribuinte do imposto;

b) a alíquota interna, quando o destinatário não for contribuinte dele;

VIII - na hipótese da alínea a do inciso anterior, caberá ao Estado da localização do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna e a interestadual;

IX - incidirá também:

a)sobre a entrada de bem ou mercadoria importados do exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não seja contribuinte habitual do imposto, qualquer que seja a sua finalidade, assim como sobre o serviço prestado no exterior, cabendo o imposto ao Estado onde estiver situado o domicílio ou o estabelecimento do destinatário da mercadoria, bem ou serviço; 

b) sobre o valor total da operação, quando mercadorias forem fornecidas com serviços não compreendidos na competência tributária dos Municípios;

X - não incidirá:

a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem sobre serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores;

b) sobre operações que destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia elétrica;

c) sobre o ouro, nas hipóteses definidas no art. 153, § 5º;

d) nas prestações de serviço de comunicação nas modalidades de radiodifusão sonora e de sons e imagens de recepção livre e gratuita;

XI - não compreenderá, em sua base de cálculo, o montante do imposto sobre produtos industrializados, quando a operação, realizada entre contribuintes e relativa a produto destinado à industrialização ou à comercialização, configure fato gerador dos dois impostos;

XII - cabe à lei complementar:

a) definir seus contribuintes;

b) dispor sobre substituição tributária;

c) disciplinar o regime de compensação do imposto;

d) fixar, para efeito de sua cobrança e definição do estabelecimento responsável, o local das operações relativas à circulação de mercadorias e das prestações de serviços;

e) excluir da incidência do imposto, nas exportações para o exterior, serviços e outros produtos além dos mencionados no inciso X, a;

f) prever casos de manutenção de crédito, relativamente à remessa para outro Estado e exportação para o exterior, de serviços e de mercadorias;

g) regular a forma como, mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados;

h) definir os combustíveis e lubrificantes sobre os quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que seja a sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no inciso X, b;

i) fixar a base de cálculo, de modo que o montante do imposto a integre, também na importação do exterior de bem, mercadoria ou serviço. 

§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do caput deste artigo e o art. 153, I e II, nenhum outro imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia elétrica, serviços de telecomunicações, derivados de petróleo, combustíveis e minerais do País. 

§ 4º Na hipótese do inciso XII, h, observar-se-á o seguinte:

I - nas operações com os lubrificantes e combustíveis derivados de petróleo, o imposto caberá ao Estado onde ocorrer o consumo;

II - nas operações interestaduais, entre contribuintes, com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, o imposto será repartido entre os Estados de origem e de destino, mantendo-se a mesma proporcionalidade que ocorre nas operações com as demais mercadorias;

III - nas operações interestaduais com gás natural e seus derivados, e lubrificantes e combustíveis não incluídos no inciso I deste parágrafo, destinadas a não contribuinte, o imposto caberá ao Estado de origem;

IV - as alíquotas do imposto serão definidas mediante deliberação dos Estados e Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g, observando-se o seguinte:

a) serão uniformes em todo o território nacional, podendo ser diferenciadas por produto;

b) poderão ser específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem, incidindo sobre o valor da operação ou sobre o preço que o produto ou seu similar alcançaria em uma venda em condições de livre concorrência;

c) poderão ser reduzidas e restabelecidas, não se lhes aplicando o disposto no art. 150, III, b.

§ 5º As regras necessárias à aplicação do disposto no § 4º, inclusive as relativas à apuração e à destinação do imposto, serão estabelecidas mediante deliberação dos Estados e do Distrito Federal, nos termos do § 2º, XII, g.

§ 6º O imposto previsto no inciso III:

I - terá alíquotas mínimas fixadas pelo Senado Federal;

II - poderá ter alíquotas diferenciadas em função do tipo e utilização.

Seção V
Dos Impostos dos Municípios 

Art. 156. Compete aos Municípios instituir impostos sobre:

I - propriedade predial e territorial urbana;

II - transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição;

III - serviços de qualquer natureza, não compreendidos no art. 155, II, definidos em lei complementar;

IV - (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993).

§ 1º Sem prejuízo da progressividade no tempo a que se refere o art. 182, § 4º, inciso II, o imposto previsto no inciso I poderá:

I - ser progressivo em razão do valor do imóvel; e

II - ter alíquotas diferentes de acordo com a localização e o uso do imóvel.

§ 2º O imposto previsto no inciso II:

I - não incide sobre a transmissão de bens ou direitos incorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização de capital, nem sobre a transmissão de bens ou direitos decorrente de fusão, incorporação, cisão ou extinção de pessoa jurídica, salvo se, nesses casos, a atividade preponderante do adquirente for a compra e venda desses bens ou direitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;

II - compete ao Município da situação do bem.

§ 3º Em relação ao imposto previsto no inciso III do caput deste artigo, cabe à lei complementar:

I - fixar as suas alíquotas máximas e mínimas;

II - excluir da sua incidência exportações de serviços para o exterior.

III - regular a forma e as condições como isenções, incentivos e benefícios fiscais serão concedidos e revogados. 

§ 4º (Revogado pela Emenda Constitucional nº 3, de 17/03/1993).

Seção VI 

 Da Repartição das Receitas Tributárias 

Art. 157. Pertencem aos Estados e ao Distrito Federal:

I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;

II - vinte por cento do produto da arrecadação do imposto que a União instituir no exercício da competência que lhe é atribuída pelo art. 154, I.
.......................................................................................................................................................

.......................................................................................................................................................

LEI N° 10.336, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2001 
Institui Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a comercialização de petróleo e seus derivados, gás natural e seus derivados, e álcool etílico combustível (Cide), e dá outras providências. A Instrução Normativa nº 107, de 28 de dezembro de 2001, da Secretaria da Receita Federal, dispõe sobre a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico instituída por esta Lei.
  ..................................................................................................................................................

Art. 5º A Cide terá, na importação e na comercialização no mercado interno, as seguintes alíquotas específicas:

I - gasolina, R$ 860,00 por m3;

II - diesel, R$ 390,00 por m3;

III - querosene de aviação, R$ 92,10 por m3;

IV - outros querosenes, R$ 92,10 por m3;

V - óleos combustíveis com alto teor de enxofre, R$ 40,90 por t;

VI - óleos combustíveis com baixo teor de enxofre, R$ 40,90 por t;

VII - gás liqüefeito de petróleo, inclusive o derivado de gás natural e da nafta, R$ 250,00 por t;

VIII - álcool etílico combustível, R$ 37,20 por m3.

§ 1º Aplicam-se às correntes de hidrocarbonetos líquidos que, pelas suas características físico-químicas, possam ser utilizadas exclusivamente para a formulação de diesel, as mesmas alíquotas específicas fixadas para o produto.

§ 2º Aplicam-se às correntes de hidrocarbonetos líquidos as mesmas alíquotas específicas fixadas para gasolinas.

§ 3º O Poder Executivo poderá dispensar o pagamento da Cide incidente sobre as correntes de hidrocarbonetos líquidos não destinados à formulação de gasolina ou diesel, nos termos e condições que estabelecer, inclusive de registro especial do produtor, formulador, importador e adquirente.

§ 4º Os hidrocarbonetos líquidos de que trata o § 3º serão identificados mediante marcação, nos termos e condições estabelecidos pela ANP.

§ 5º (Revogado pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003).

§ 6º (Revogado pela Lei nº 10.833, de 29/12/2003).

§ 7º A Cide devida na comercialização dos produtos referidos no caput integra a receita bruta do vendedor.

Art. 6º Na hipótese de importação, o pagamento da Cide deve ser efetuado na data do registro da Declaração de Importação.

Parágrafo único. No caso de comercialização, no mercado interno, a Cide devida será apurada mensalmente e será paga até o último dia útil da primeira quinzena do mês subseqüente ao de ocorrência do fato gerador.

...........................................................................................................................................................................................................................................................................................................

LEI N° 7.347, DE 24 DE JULHO 1985 
Disciplina a Ação Civil Pública de Responsabilidade Por Danos Causados ao Meio Ambiente, ao Consumidor, a Bens e Direitos de Valor Artístico, Estético, Histórico, Turístico e Paisagístico (Vetado) e dá outras Providências.
......................................................................................................................................................

Art. 5º Têm legitimidade para propor a ação principal e a ação cautelar:

  I - o Ministério Público;

  II - a Defensoria Pública;

  III - a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;

  IV - a autarquia, empresa pública, fundação ou sociedade de economia mista;

  V - a associação que, concomitantemente:

  a) esteja constituída há pelo menos 1 (um) ano nos termos da lei civil;

  b) inclua, entre suas finalidades institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico.

  § 1º O Ministério Público, se não intervier no processo como parte, atuará obrigatoriamente como fiscal da lei.

  § 2º Fica facultado ao Poder Público e a outras associações legitimadas nos termos deste artigo habilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes.

  § 3º Em caso de desistência infundada ou abandono da ação por associação legitimada, o Ministério Público ou outro legitimado assumirá a titularidade ativa.

  § 4º O requisito da pré-constituição poderá ser dispensado pelo juiz, quando haja manifesto interesse social evidenciado pela dimensão ou característica do dano, ou pela relevância do bem jurídico a ser protegido.

  § 5º Admitir-se-á o litisconsórcio facultativo entre os Ministérios Públicos da União, do Distrito Federal e dos Estados na defesa dos interesses e direitos de que cuida esta Lei.

  § 6º Os órgãos públicos legitimados poderão tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às exigências legais, mediante cominações, que terá eficácia de título executivo extrajudicial.

Art. 6º Qualquer pessoa poderá e o servidor público deverá provocar a iniciativa do Ministério Público, ministrando-lhe informações sobre fatos que constituam objeto da ação civil e indicando-lhe os elementos de convicção.

............................................................................................................................................................................................................................................................................................................
LEI COMPLEMENTAR N° 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras providências.
CAPÍTULO I
 Disposições Preliminares 

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, com amparo no Capítulo II do Título VI da Constituição.

§ 1º A responsabilidade na gestão fiscal pressupõe a ação planejada e transparente, em que se previnem riscos e corrigem desvios capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas, mediante o cumprimento de metas de resultados entre receitas e despesas e a obediência a limites e condições no que tange a renúncia de receita, geração de despesas com pessoal, da seguridade social e outras, dívidas consolidada e mobiliária, operações de crédito, inclusive por antecipação de receita, concessão de garantia e inscrição em Restos a Pagar.

§ 2º As disposições desta Lei Complementar obrigam a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

§ 3º Nas referências:

I - à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, estão compreendidos:

a) o Poder Executivo, o Poder Legislativo, neste abrangidos os Tribunais de Contas, o Poder Judiciário e o Ministério Público;

b) as respectivas administrações diretas, fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes;

II - a Estados entende-se considerado o Distrito Federal;

III - a Tribunais de Contas estão incluídos: Tribunal de Contas da União, Tribunal de Contas do Estado e, quando houver, Tribunal de Contas dos Municípios e Tribunal de Contas do Município.

............................................................................................................................................................................................................................................................................................................
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